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P A R E C E R    nº 6/65 

 

1. A Lei nº 8.330, de 5 de outubro de 1964, promulgada 

pelo 

Presidente da Assembleia Legislativa porque vetada pelo Governador 

do Estado, e rejeitado o veto, manda que, além das matérias 

obrigatórias, fixadas por exigências decorrentes da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, inclua, o currículo dos 

cursos de  ensino secundário oficial, mais uma ou duas 

disciplinas, escolhidas dentre um elenco que vai da "eletrônica 

(rádio, televisão)" a "prótese dentária", passando pela 

"termodinâmica aplicada (máquinas térmicas)",pela "biologia 

aplicada (laboratoristas e ensaios)" e por outras matérias, 

relacionadas no art. 2º dessa interessante lei. 

Parágrafo único, do mesmo artigo, atribui a este 

Conselho competência para “revisar periodicamente o quadro das 

disciplinas obrigatórias, reduzindo-o, ampliando-o, de modo a 

ajustar os cursos às condições do desenvolvimento económico 

regional”. 

Segue-se o artigo 3º que manda o CEE elaborar o "plano 

de distribuição dos novos cursos pelos estabelecimentos oficiais 

que mantenham "colégio secundário", organizando-os preferentemente 

em função das peculiares necessidades da região e de seu mercado 

de trabalho”. 

2. Cinja-se, o relator, com a definida e delimitada 

competência da Comissão de Legislação e Normas. Nada sobre o 

conteúdo da lei. Nem um comentário quanto ao mérito. 

Diz a lei federal nº 4.024, do 20.12.1961, que ao 

Conselho Federal de Educação compete indicar, para todos os 

sistemas de ensino médio, até cinco(5) disciplinas obrigatórias, 

cabendo aos conselhos estaduais de educação completar o seu número 

e relacionar as do caráter optativo que podem ser adotadas pelos 

estabelecimentos de ensino (art. 35, § lº). E a lei estadual º 

7.940, de 7.6.1963, consentaneamente, declara competir ao CEE, 

além de outras atribuições conferidas por lei, completar, para o 

sistema de ensino médio o número de disciplinas obrigatórias e 

relacionar as de caráter optativo, fixando a distribuição de umas 

e outras e definindo a amplitude e o desenvolvimento dos 

respectivos programas em cada ciclo (art. 4º, IV). 

A Lei nº 8.330, de 5.10.1964, contém, no art. 2º, 

disposição conflitante com a lei federal que, fiel ao preceito 

constitucional que reservou a União competência para legislar 



sobre diretrizes e bases da educação nacional (art. 5º, XV, "d"), 

incluiu entre aquelas diretrizes a delegação, a órgãos colegiados 

específicos, da tarefa de estruturação dos currículos mínimos dos 

estabelecimentos de educação de grau médio. 

Entendo por isso inconstitucional a interessante Lei nº 

8.330, de 1964. 

Mas permito-me aduzir a opinião de que esse 

interessante documento não está apenas em contradição com a 

anterior lei paulista que criou o CEE, mas é também automáquica, 

pois se no art. 2º manda incluir disciplinas, no parágrafo único 

do mesmo artigo arma o Conselho Estadual de Educação para 

"revisar" o quadro de tais disciplinas, reduzindo-o "de modo a 

ajustar os cursos as condições do desenvolvimento econômico 

regional". Reduzindo-o, sem fixar o ponto extremo da redução. Para 

os ajustar às condições do desenvolvimento econômico regional, sem 

indicar critérios de aferição de tais condições. Todo o poder ao 

Conselho, portanto. 

3. É de se recomendar, de qualquer forma, como 

saudável, a propositura de ação judicial competente, contestando a 

validade da lei nº 8.330 de 1964 e provocando a declaração de sua 

inconstitucionalidade e a consequente suspensão de sua execução. 

Salvo melhor juízo. 

São Paulo, 23 de março de 1965  

 

a) Paulo Ernesto Tolle - Relator 

Aprovado junto, na 8ª reunião da Comissão de Legislação 

e Normais realizada em 1º de abril de 1965. 

São Paulo, 1º de abril de 1965. 

 

a) Oswaldo Müller da Silva Presidente da CLN 


